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I 

[Grupo de questões destinadas a avaliar a capacidade de síntese do candidato] 
 

De forma sucinta mas completa, diga o que entende por: 
a) Inabilitação; 
b) Responsabilidade solidária; 
c) Impugnação pauliana; 
d) Usucapião; 
e) Partilha de bens. 
 

II 

[Grupo de questões destinadas a avaliar a capacidade do candidato na utilização da lei civil] 
 

Localize na lei as normas que permitem sustentar as seguintes afirmações (justifique, 
sucintamente, a razão da sua opção): 
a) «A regra de que quem invoca o direito tem que fazer prova dos factos que o constituem inverte-se quando a 

lei os presuma»; 
b) «As partes têm a faculdade de, dentro dos limites da lei, outorgarem contratos mistos»; 
c) «Apesar de ter sido estabelecido um prazo para o cumprimento da obrigação e mesmo que este ainda não 

tenha ocorrido, há situações em que o credor pode exigir o cumprimento imediato»; 
d) «Para a venda ou oneração de imóveis, só é necessário o consentimento de ambos os cônjuges se entre 

eles vigorar algum dos regimes de comunhão de bens»; 
e) «Salvo prova em contrário, na constância do casamento o pai é o marido da mãe». 



III 
 

[Hipóteses práticas destinadas a avaliar a capacidade do candidato para a aplicação de conhecimentos 
adquiridos] 

A. 
Em acção proposta no Tribunal de competência genérica, destinada a obter uma indemnização 

resultante de danos causados em virtude de acidente de viação, foram dados como provados, entre outros, os 
seguintes factos: 
i) No dia 25 de Outubro de 1994, ocorreu na ponte Nobre de Carvalho um acidente de viação envolvendo o 

veículo pesado de mercadorias de matrícula MD-00-00 e o velocípede com motor, de matrícula CM0000; 
ii) No momento do acidente o MD era conduzido por A, motorista profissional que se encontrava ao serviço de 

B, empresa de transportes, na data proprietária do referido veículo; 
iii) O veículo CM era conduzido pelo seu proprietário, C, que contava na altura 20 anos de idade; 
iv) No momento da colisão, o MD seguia a uma velocidade aproximada de 40 Km/h e a uma distância de cerca 

de um metro em relação ao passeio do lado esquerdo; 
v) Pretendendo ultrapassá-lo, C colocou-se ao lado do MD, ocupando o referido espaço de um metro que 

medeava entre o passeio e o veículo conduzido por A; 
vi) Quando os veículos se encontravam a par, A foi obrigado a desviar-se para a esquerda por forma a evitar 

um motociclista que seguia em sentido contrário indo, desse modo, embater no CM; 
vii) Em virtude da colisão, C foi projectado contra o gradeamento da ponte, sofrendo graves lesões fisicas, de 

que veio a falecer já no hospital; 
 

1. Qual a forma de processo que devia seguir esta acção? Justifique. 
2. De quem é a responsabilidade pelos danos resultantes do acidente referido? Justifique. 

B. 
A, famoso cantor, celebrou com B um contrato nos termos do qual se obrigava a, no dia 4 de Outubro 

de 1995, actuar numa casa de espectáculos de que B era proprietário, tendo ficado ainda acordado que o 
pagamento seria feito no dia seguinte ao da actuação. Acontece que no dia 3 desse mesmo mês A foi 
atropelado por C, vindo a ser hospitalizado pelo período de cerca de um mês, razão porque não pôde cumprir o 
contrato. 

B pretende agora obter de A uma indemnização, alegando para o efeito o incumprimento do contrato. 
Terá procedência a pretensão de B? Justifique. 

 


